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ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

4 ª e 5 ª PROMOTORIAS DE JUSTIÇA ESPECIALIZADAS  DE IMPERATRIZ


EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE IMPERATRIZ – MA.

U R G E N T E

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO, por sua Promotoras de Justiça signatárias, com fundamento nos preceitos insertos nos artigos 127 e 129 da Constituição Federal, artigo 25, incisos IV da Lei 8.625, de 12.02.93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e demais dispositivos legais aplicados à espécie, vem perante Vossa Excelência propor a presente 

1. AÇÃO CIVIL PÚBLICA

com pedido de antecipação de tutela, tendo por base os documentos anexos, consubstanciados no Procedimento Administrativo n.º 004/2010 5ª e 4ª PJ/ITZ, e as razões de fato e de direito que passa a expor, em face de:

MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ (MA), pessoa jurídica de direito Público interno, com sede na Rua Rui Barbosa, centro, nesta, representada por seu Procurador-Geral.

             1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Por volta de 1970 iniciou-se no Brasil o aparecimento de uma série de  denúncias de violação aos direitos humanos dos pacientes psiquiátricos, ocasionadas por violências praticadas contra estas pessoas em hospitais de internação psiquiátrica, que visavam em sua maioria o lucro. Tais denúncias suscitaram o questionamento do modelo de assistência psiquiátrica vigente.

Restou constatado, ao longo dos anos, que o modelo de assistência psiquiátrica asilar e carcerário, que tinha como instrumentos mais utilizados as estruturas manicomiais, não apresentou efetividade no tratamento, reabilitação e reinserção social das pessoas portadoras de transtornos mentais.

A partir de 1990 com a assinatura pelo Brasil da Declaração de Caracas, comprometendo-se a superar modelo de hospital psiquiátrico como serviço central para o tratamento das pessoas portadoras de transtornos mentais, iniciou-se uma mudança no  modelo de tratamento psiquiátrico com a edição da Portaria SNAS nº 224, de 29/01/92 que estabeleceu as diretrizes e normas no âmbito do SUS, tanto para o atendimento hospitalar em hospital dia, urgência psiquiátrica em hospital geral leito ou unidade psiquiátrica em hospital geral e hospital especializado em psiquiatria, quanto para o ambulatorial, em unidades básicas, centros de saúde e ambulatórios, e em núcleos ou centros de atenção psicossocial (NAPS/CAPS). Esta portaria, também, proibiu a existência de espaços restritivos e garantiu regras mínimas para o funcionamentos dos hospitais psiquiátricos .

Era o início da denominada Reforma Psiquiátrica brasileira, decorrente do esgotamento do modelo assistencial asilar/carcerário, que se baseia na excepcionalidade da internação e prevalência da assistência extra-hospitalar. Em 2001 a Lei Federal nº 10.216/2001 previu legalmente a Reforma Psiquiátrica declarando a cidadania das pessoas com transtorno mental, reconhecendo-lhes direitos e estabelecendo os deveres do Estado para com elas.

Desde então, o Ministério da Saúde tem trabalhado para ocorrência da efetiva mudança do modelo hospitalocêntrico para um modelo baseado na excepcionalidade da internação e prevalência de assistência extra-hospitalar, priorizando o atendimento em Centros de Atenção Psicossocial-CAPS e a desinstitucionalização dos pacientes de longa permanência.

Os CAPS, regulamentados pelas Portarias GM nº 336/02 e nº 189/02 do Ministério da Saúde (docs. 05 e 06), são unidades de saúde mental especializadas, comunitárias, que atendem pessoas com intenso sofrimento psíquico nos diferentes momentos e modalidades de suas necessidades; podendo ser voltados para crianças e adolescentes (CAPSi), adultos (CAPS I e CAPS II) ou pessoas com problemas relacionados ao uso abusivo de álcool e drogas (CAPS ad), e também ter funcionamento 24 horas, com leitos de retaguarda (CAPS III).

A implantação desses serviços foi objeto de várias portarias que preveêm incentivos financeiros pagos pelo Ministério da Saúde aos municípios e estados.

Vale ressaltar que tais serviços, de valor estratégico para a Reforma Psiquiátrica Brasileira, devem ser substitutivos e não complementares ao hospital psiquiátrico.

II- DOS FATOS

Nesse contexto, o Ministério Público Estadual, em 2010, iniciou atividades de fiscalização e exigência para efetivação da Reforma Psiquiátrica no Município de Imperatriz, de forma que, ao longo dos dois últimos anos foram efetuadas várias mudanças no sistema de atendimento psicossocial do Município, com o fechamento do NAISI – Núcleo de Atenção Integrada à Saúde de Imperatriz, com expressas características manicomiais, onde os doentes eram tratados de forma bastante degradante e imprópria.

Paralelamente ao fechamento do NAISI, ocorreu a continuidade das instalações da nova estrutura exigida pelo Ministério da Saúde com os serviços substitutivos aos Hospitais Psiquiátricos, implementando-se as seguintes estruturas: reestruturação do Ambulatório, inauguração da Residência Terapêutica e transformação do CAPS II em CAPS III.

Inobstante inúmeros e exaustivos esforços extrajudiciais desenvolvidos pelo Órgão Ministerial, através da 4ª e 5ª Promotorias de Justiça Especializadas de Imperatriz, na perspectiva de readequação da rede de saúde mental local, nos termos do Procedimento Administrativo nº 004/2010 4ª/5ª PJ/ITZ e do registro de importantes avanços ocorridos, algumas irregularidades, de especial gravidade, estão ocorrendo, o que tem impossibilitado o funcionamento integral da rede de atendimento psicossocial.

Dentre as situações que têm sido objeto de acompanhamento, encontra-se o não funcionamento efetivo do CAPS III do Município.

Após inspeção in loco (relatório em anexo) e oitiva de vários profissionais de saúde lotados no CAPS III, observou-se que, apesar de recentemente inaugurado, o Centro não cumpre a função que deveria em razão  de absoluta falta de médicos lotados e efetivamente prestando serviços no local.

O CAPS III previsto no art. 4º, 4.3 e seguintes - da Portaria GM n. 336/2002 foi criado para ser o serviço de referência para pacientes com sofrimento psíquico para seu acolhimento e cuidado à crise, preferencialmente como porta de entrada, e dentre outros objetivos para atuar como:

“4.3. - CAPS III – Serviço de atenção psicossocial com capacidade operacional para atendimento em municípios com população acima de 200.000 habitantes, com as seguintes características:

a- constituir-se em serviço ambulatorial de atenção contínua, durante 24 horas diariamente, incluindo feriados e finais de semana; […] (grifos nossos)

c – possuir capacidade técnica para desempenhar o papel de regulador  da porta de entrada da rede assistencial no âmbito do seu território e/ou do módulo assistencial, definido na Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS), por determinação do gestor local; […].”.

Ainda de acordo com a Portaria GM n. 336/2002, os Recursos Humanos mínimos previstos para o funcionamento do CAPS III são o seguinte:

“4.3.2. – Recursos Humanos

A equipe técnica mínima para atuação no CAPS III, para o atendimento de 40 (quarenta) pacientes por turno, tendo com o limite máximo 60 (sessenta) pacientes/dia, em regime intensivo, será composta por:

a- 02 (dois) médicos psiquiatras;

b- 01 (um) enfermeiro com formação em saúde mental;

c- 05 (cinco) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias: psicólogo, assistente social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional necessário ao projeto terapêutico;

d – 08 (oito) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico administrativo, técnico educacional e artesão.

3.2.1. – Para o período de acolhimento noturno, em plantões ocorridos de 12 horas, a equipe deve ser composta por:

a- 03 (três) técnico/auxiliares de enfermagem, sob supervisão do enfermeiro do serviço;

b – 01 (um) profissional  de nível médio da área de apoio;

3.22. – Para as 12 horas diurnas, nos sábados, domingos e feriados, a equipe deve ser composta por:

a - 01 (um) profissional de nível superior dentre as seguintes categorias: médico, enfermeiro, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, ou outro profissional de nível superior justificado pelo projeto terapêutico;


b - 03 (três) técnicos/auxiliares técnicos de enfermagem, sob supervisão do enfermeiro do serviço;

c - 01 (um) profissional de nível médio da área de apoio.”

Em suma, o CAPS III é previsto para ser a estrutura responsável pelo acolhimento da crise dos pacientes em sofrimento psíquico. No local, o paciente será atendido por uma equipe de acolhimento interdisciplinar, incluindo médico psiquiatra, podendo ficar internado, em casos extremos por alguns dias, e após, superada a crise, receberá alta, sendo incluído na rede de tratamento psicossocial, onde ficará recebendo tratamento contínuo e adequado.

Dessa forma, o não funcionamento adequado do CAPS III tem representado grave desassistência à saúde dos pacientes em crise.

O certo é que, o paciente psiquiátrico em crise que deveria ser atendido no CAPS III, como serviço de referência para tal finalidade, de forma especializada e segura, está sendo atendido de forma precária e indevida pelo Hospital Municipal de Imperatriz, sem nenhum interlocução padronizada com o CAPS III, em virtude de ausência absoluta de médico com lotação neste serviço, e de outros profissionais de saúde necessários ao seu funcionamento. 

Assim, de acordo com o material produzido no curso do referido procedimento administrativo instaurado, considerando o teor das últimas inspeções realizadas, declarações colhidas e reportagens jornalísticas veiculadas na mídia, o atendimento dos pacientes em crise está sendo realizado na prática da seguinte forma: os pacientes em crise são levados pela família ou pelo SAMU até o Hospital Municipal de Imperatriz, onde o atendimento é realizado por clínico geral, não especializado em saúde mental ou psiquiatria, que ministra medicação psicotrópica, quase sempre desconhecendo o histórico terapêutico do paciente, somente para acalmá-lo, observando-se que em curto espaço de tempo o paciente é “liberado”, na maioria das vezes ainda dopado,  para sua residência ou para o CAPS III.

Após ser conduzido para o CAPS III, o paciente é “deixado” em tal serviço, sem a supervisão e acompanhamento de qualquer profissional médico para seu ingresso, onde ficará até “despertar”. Em seguida, será “liberado”, sem a devida alta médica, ou regular inclusão no serviço.

Há relatos que em alguns casos, o paciente que, após tal procedimento ainda apresentar comportamento agressivo, será mais uma vez levado ao HMI, onde receberá nova dose de psicotrópico.

 Nos casos em que o paciente é “liberado” para casa, na maioria das vezes, a família passa por um desgaste excessivo e situações de perigo, pois, geralmente, o paciente acorda agressivo, ainda em crise, tendo que retornar ao HMI.

Essa situação de descaso que se encontram os pacientes psiquiátricos em crise poderia ser evitada caso o funcionamento do CAPS III estivesse de acordo com o previsto na Portaria GM 336/2002. Diz a portaria que:

 “4.3.1 - A assistência prestada ao paciente no CAPS III inclui as seguintes atividades:

a - atendimento individual (medicamentoso, psicoterápico, orientação, entre outros);

b - atendimento grupos (psicoterapia, grupo operativo, atividades de suporte social, entre outras);

c - atendimento em oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível superior ou nível médio;

d - visitas e atendimentos domiciliares;

e - atendimento à família;

f - atividades comunitárias enfocando a integração do doente mental na comunidade e sua inserção familiar e social;

g - acolhimento noturno, nos feriados e finais de semana, com no máximo 05 (cinco) leitos, para eventual repouso e/ou observação;

h - os pacientes assistidos em um turno (04 horas) receberão uma refeição diária; os assistidos em dois turnos (08 horas) receberão duas refeições diárias, e os que permanecerem no serviço durante 24 horas contínuas receberão 04 (quatro) refeições diárias;

i - a permanência de um mesmo paciente no acolhimento noturno fica limitada a 07 (sete) dias corridos ou 10 (dez) dias intercalados em um período de 30 (trinta) dias.” (grifos nossos)

Os dispositivos destacados deixam claro que o acolhimento da crise do paciente psiquiátrico está sendo realizado e ofertado de forma irregular e ineficiente pelo Município de Imperatriz.

A Portaria do Ministério da Saúde deixa expresso que o CAPS III é o local que o paciente psiquiátrico e sua família devem procurar para que, de forma profissional  e terapêutica, o paciente possa ser retirado da crise, em no máximo 7 (sete) dias corridos ou 10 (dez) dias intercalados, em um período de 30 (trinta) dias.




Portanto, sem o funcionamento efetivo e regular da estrutura do CAPS III a sociedade fica desprovida de atendimento adequado para recorrer nos casos de crises graves dos pacientes psiquiátricos. 

A própria gestão Municipal admite a deficiência da rede psicossocial do Município, com enfoque para o CAPS III. Contudo, apesar das várias reuniões realizadas com referido ente, de forma a solucionar a problemática (atas em anexo), nenhuma medida efetiva foi concretizada e apresentada, esgotados todos os prazos concedidos visando uma resolução administrativa.

Enquanto isso, os direitos dos portadores de transtorno mental continuam sendo violados recorrentemente pelo Município de Imperatriz, pelo que  imperioso é o funcionamento efetivo do CAPS III, com a realização de todas as atividades regulamentadas, com estrutura completa de recursos humanos e físicos, da forma prevista na Portaria GM n. 336/2002.

 Faz-se premente a defesa dos direitos dos pacientes com transtorno mental de serem tratados com humanidade e respeito, em serviços comunitários de saúde mental, sendo necessária, neste momento, a urgente nomeação e lotação junto ao CAPS III, dos respectivos profissionais, na quantidade mínima exigida na Portaria GM 336/2002, contempladas respectivas especialidades, principalmente os médicos psiquiatras, inexistente no serviço.

III- DO DIREITO

A Constituição Federal, no artigo 196 e seguintes, definiu a saúde como direito de toda a sociedade e dever do Estado. A par da disposição do artigo 196, o artigo 198 preconiza, também, que as ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e integrada, constituindo um sistema único.

Por sua vez, a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, estatui, em vários de seus dispositivos que: 

“Art. 4°. O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta e indireta e das funções mantidas pelo Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde – SUS”.

O artigo 7° da citada lei estabelece que as ações e serviços públicos que integram o Sistema Único de Saúde serão desenvolvidos de acordo com as diretrizes previstas no artigo 198 da Constituição Federal, tendo como princípio a integralidade de assistência, definindo-a como um conjunto articulado e contínuo de serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema.

A par dos direitos constitucionais e legais assegurados a todos, mormente os concernentes à vida e à saúde, o legislador estabeleceu, o dever do Estado, por meio de seus diversos órgãos de gestão e execução, de assegurar ao paciente portador de transtorno mental o melhor tratamento, de acordo com suas necessidades, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade.

Assim, o novo modelo de atenção já previsto anteriormente em algumas portarias do Ministério da Saúde, passou a ter sede na Lei nº 10.216/2001, que reconheceu o direito à reinserção social dos pacientes de longa permanência em hospitais psiquiátricos:

“Art. 1o Os direitos e a proteção das pessoas acometidas de transtorno mental, de que trata esta Lei, são assegurados sem qualquer forma de discriminação quanto à raça, cor, sexo, orientação sexual, religião, opção política, nacionalidade, idade, família, recursos econômicos e ao grau de gravidade ou tempo de evolução de seu transtorno, ou qualquer outra.

Art. 2o Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e seus familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos enumerados no parágrafo único deste artigo.

Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental:

I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades;

II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade;

III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração;

IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas;

V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a necessidade ou não de sua hospitalização involuntária;

VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis;

VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu tratamento;

VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis;

IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental.

Art. 3o É responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de transtornos mentais.

Art. 4o A internação, em qualquer de suas modalidades, só será indicada quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem insuficientes.

§ 1o O tratamento visará, como finalidade permanente, a reinserção social do paciente em seu meio.

§ 2o O tratamento em regime de internação será estruturado de forma a oferecer assistência integral à pessoa portadora de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de assistência social, psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros.

§ 3o É vedada a internação de pacientes portadores de transtornos mentais em instituições com características asilares, ou seja, aquelas desprovidas dos recursos mencionados no § 2o e que não assegurem aos pacientes os direitos enumerados no parágrafo único do art. 2o.(grifamos)

O Ministério da Saúde tem perseguido a mudança do modelo hospitalocêntrico para um modelo baseado na excepcionalidade da internação e prevalência de assistência extra-hospitalar. Para isso, a União vem cumprimento seu papel, incentivando financeiramente a implantação da nova rede psiquiátrica com a  implementação dos CAPS e de outros serviços terapêuticos em meio aberto.

No caso, em Imperatriz, já ocorreu a implementação do CAPS III, contudo, o seu funcionamento efetivo não existe, como exaustivamente constatado.

Com efeito, a União, os Estados-membros, o Distrito Federal, e os Municípios são igualmente responsáveis, na medida da sua competência, consoante dispõe o art. 23, caput, II, da CF/88, in verbis:

“É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

[...]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;”

Assim, cabe ao Município de Imperatriz a estruturação do CAPS III, diante da sua condição de gestor direto e local do Sistema Único de Saúde. É o que se deduz da interpretação conjunta dos dispositivos aplicáveis da Lei nº 8.008/90:

“Art. 7º [...]

[...] IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo: a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde; II - participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual”.

A Lei 10.216/01 dispôs os requisitos, os princípios, os procedimentos e as finalidades que devem ser respeitadas no atendimento em saúde mental, para que o problema seja resolvido, com eficiência e preservação da dignidade humana dos pacientes e de suas famílias.

A Portaria GM n. 336/2002 prevê de forma pormenorizada como deve ser o funcionamento e aparelhamento estrutural e de recursos humanos no CAPS III, também para que o paciente seja atendido de forma eficiente, com a preservação da  dignidade humana do paciente e de sua família.

Assim, diante da demonstrada inércia dos gestores municipais do SUS de dar efetivo cumprimento às disposições previstas na Lei nº 10.216/01 e na Portaria GM n. 336/2002, mesmo com absoluta ciência da deficiência do serviço ofertado junto ao CAPS III, vislumbra-se, a necessidade de intervenção do Poder Judiciário (CF, art. 5º, XXXV), em defesa dos direitos fundamentais e serviços essenciais previstos pela Carta Magna - vida, dignidade da pessoa humana, saúde - para garantir a eficiência dos serviços prestados na área de saúde mental, especificamente no CAPS III do Município de Imperatriz.

V- DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

A norma do art. 127, da Constituição Federal prescreve que ao Ministério Público, instituição essencial à função jurisdicional, compete a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.  Dispõe ainda no art. 129 da CF:

“Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

[...] II – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia. III - promover o inquérito civil público e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e outros interesses difusos e coletivos”.

Pela análise do texto normativo transcrito, verifica-se que o constituinte incumbiu especificamente ao Ministério Público a relevante missão de defesa do patrimônio público, do meio ambiente e qualquer outro interesse difuso, coletivo ou individual homogêneo de relevância social, como no caso, a SAÚDE dos doentes e deficientes mentais.

O Ministério Público tem um dever irrenunciável e impostergável de defesa do povo, cabendo-lhe exigir dos Poderes Públicos e dos que agem em atividades essenciais o efetivo respeito aos direitos constitucionalmente assegurados na prestação dos serviços considerados relevantes.

Destarte, afigura-se legítima a atuação do Ministério Público Estadual para a defesa de direitos e interesses difusos, entre os quais se insere o direito à saúde, exteriorizada, in casu, na busca de provimento judicial que assegure, aos usuários do SUS, receber ou ter colocado à sua disposição o tratamento condigno e efetivo de saúde mental junto ao CAPS III do Município de Imperatriz.

VI. DA LEGITIMIDADE PASSIVA DO RÉU

A legitimidade passiva do réu Município de Imperatriz decorre, inicialmente, da Constituição Federal:

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação” (grifos acrescidos).

O art. 3º da Lei nº 10.216/2001, estabelece que “É de responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de transtornos mentais”.

A Lei n.º 8.080/90, por sua vez, disciplina a organização, direção e gestão do Sistema Único de Saúde, nos seguintes moldes:

“Art. 9o - A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do artigo 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente” (grifos acrescidos).

No caso em análise, a legitimidade passiva do Município, apesar da existência da solidariedade entre os entes, demonstra-se efetiva em razão do pleito ser meramente de gerência e execução de um serviço público de saúde local. 

Assim, prevê a Constituição Federal que União, os Estados-membros, o Distrito Federal, e os Municípios são igualmente responsáveis, na medida da sua competência. Diz o art. 23, caput, II, da CF/88, in verbis:

“É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

[...]

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;”

Através da interpretação da Lei nº 8.080/90, nos seus artigos 7º e 18º pode-se deduzir que cabe diretamente ao Município de Imperatriz a estruturação do CAPS III, diante da sua condição de gestor direto e local do Sistema Único de Saúde.  

Diz a Lei  Lei nº 8.008/90:

“Art. 7º [...]

[...] IX - descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo: a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;

Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete: I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde; II - participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual”. 

O réu, Município de Imperatriz, portanto, como integrante do Sistema Único de Saúde, figura como parte passiva legítima, uma vez que é financiador e executor das ações e serviços de saúde, e tem ciência que o tratamento dispensado aos pacientes portadores de transtornos mentais no CAPS III, está em desacordo com os princípios e diretrizes do SUS e com os preceitos da Lei nº 10.216/01 e da Portaria GM n. 336/2002, sendo que a decisão postulada projetará efeitos diretos sobre sua  esfera jurídica.

VI- DO PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA

O fumus boni iuris é evidente na hipótese em tela, tendo em vista todos os argumentos de fato e de direito expostos ao longo da peça vestibular, que demonstram a obrigação do Estado em prestar tratamento de saúde condigno e efetivo às pessoas portadoras de transtorno mental.

O periculum in mora, por sua vez, se evidencia diante do fato de que a cada dia os gestores do SUS estão deixando correr uma dívida social jurídica pelo desatendimento de todos os casos de saúde mental em que o paciente encontra-se  em crise, nesse município, dívida essa que está sendo feita em nome do Município, em detrimento do Sistema Único de Saúde, da população local, dos recursos federais que estão tendo mau uso (não estão sendo usados por omissão dos gestores) enfim, em absoluto descumprimento de praticamente todos os deveres do Poder Público para com a saúde mental municipal.

Além disso, se não for antecipado o provimento de mérito, com o transcorrer do tempo, ou com a soma do acaso com o desatendimento, patologias podem se tornar crônicas e irreversíveis, sem contar nos problemas e desgastes familiares, pelo não tratamento adequado do transtorno, sem falar aqui da humanização da saúde mental, pois a ineficiência do CAPS III em Imperatriz está em descompasso com as últimas décadas de evolução nessa área.

VII- DO PEDIDO FINAL

Diante do exposto, requer o Ministério Público Estadual:

1) A concessão da tutela antecipada, inaudita altera pars, em desfavor do réu, nos seguintes termos :

1.1)    Condenar o Município de Imperatriz, a lotar no CAPS III para exercer suas funções,  com carga horária compatível a um serviço 24 horas, os profissionais abaixo, tendo uma equipe técnica mínima , para cada turno de 08 (oito) horas, composta por:

                                               a- 01 (um) médico psiquiatra;

b-05 (cinco) profissionais de nível superior entre as seguintes categorias: psicólogo, assistente social, enfermeiro, terapeuta ocupacional, pedagogo ou outro profissional necessário ao projeto terapêutico;

c – 08 (oito) profissionais de nível médio: técnico e/ou auxiliar de enfermagem, técnico administrativo, técnico educacional e artesão.

1.2) Condenar o Município a devida lotação para disponibilizar no período de acolhimento noturno, em plantões ocorridos de 12 horas, equipe composta por:

a- 03 (três) técnico/auxiliares de enfermagem, sob supervisão do enfermeiro do serviço;

b – 01 (um) profissional  de nível médio da área de apoio;

1.3)  Condenar o Município a lotar no serviço, para as 12 horas diurnas, nos sábados, domingos e feriados, equipe composta por:

a - 01 (um) profissional de nível superior dentre as seguintes categorias: médico, enfermeiro, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional, ou outro profissional de nível superior justificado pelo projeto terapêutico;


b - 03 (três) técnicos/auxiliares técnicos de enfermagem, sob supervisão do enfermeiro do serviço;

c - 01 (um) profissional de nível médio da área de apoio.”

d) Condenar o Município a contratar, de forma emergencial, os profissionais acima mencionados, caso não existam em seu quadro funcional, até conclusão do processo de concurso público já deflagrado e respectiva nomeação, tendo em vista que estão preenchidos todos os requisitos indispensáveis à contratação emergencial e com critérios diferenciados, baseados na excepcionalidade das circunstâncias, que não têm sido superadas em razão da especificidade do serviço e de suas condições;

2) a citação do réu para contestar a ação;

3) seja ao final, confirmada a tutela antecipada concedida, julgando procedente o pedido em sua totalidade, condenando-se o réu ao cumprimento da obrigação de fazer nos termos acima requeridos;

Requer, outrossim, concedida a tutela antecipada, seja estipulada multa diária em caso de descumprimento da ordem judicial, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para cada caso de descumprimento, a ser revertida ao Fundo Nacional de Direitos Difusos.

E, para que dê cumprimento, pede seja intimada do teor da decisão, a Excelentíssima Secretária Municipal de Saúde, sob pena de responsabilização penal e por improbidade administrativa.

Embora já tenha apresentado prova pré-constituída do alegado, protesta o Ministério Público Estadual pela produção de outros meios de provas admitidos em direito.

Dá-se à causa, conforme disposto no art. 258 do C.P.C., o valor de R$ 50.000,00.

Imperatriz, 21 de junho de 2012.

EMMANUELLA SOUZA DE BARROS BELLO PEIXOTO

Promotora de Justiça 

ALLINE MATOS PIRES

Promotora de Justiça 
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